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tuirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos, e Ana Luísa Chambel 
Costa da Graça Minguéns (Enfermeira -Chefe, da UCSP Coração de 
Jesus do ACES Grande Lisboa III — Lisboa Central).

Vogais suplentes: Ana Paula Mendes Gomes de Almeida (Enfermeira 
especialista, da UCSP Alameda do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central) e Maria da Luz da Costa Gonçalves Taveira (Enfermeira Gra-
duada, da UCSP Luz Soriano do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central).

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de 
setembro.

13 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

206380057 

 Aviso (extrato) n.º 12361/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
de Procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2010, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a partir de 2 de julho de 2012, com o enfermeiro Ricardo Jorge Ferreira 
Nogueira, para exercício de funções correspondentes à categoria/carreira 
de Enfermeiro, com a remuneração correspondente ao nível 1 (escalão 1 
e índice 14), da carreira de Enfermagem, correspondente a 1020,06€ 
(mil e vinte euros e seis cêntimos).

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria Helena dos Santos Martins (Enfermeira -Chefe, 
Coordenadora de Enfermagem do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central);

Vogais efetivos: Pedro Manuel Sousa Nunes Branco (Enfermeiro-
-chefe, Responsável pela UCC de São Mamede/Santa Isabel), que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos, e Ana Luísa Chambel 
Costa da Graça Minguéns (Enfermeira -Chefe, da UCSP Coração de 
Jesus do ACES Grande Lisboa III — Lisboa Central).

Vogais suplentes: Ana Paula Mendes Gomes de Almeida (Enfermeira 
especialista, da UCSP Alameda do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central) e Maria da Luz da Costa Gonçalves Taveira (Enfermeira Gra-
duada, da UCSP Luz Soriano do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central).

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de 
setembro.

13 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

206379312 

 Aviso (extrato) n.º 12362/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
de Procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2010, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a partir de 2 de julho de 2012, com a enfermeira Sílvia Albuquerque 
Leal, para exercício de funções correspondentes à categoria/carreira de 
Enfermeiro, com a remuneração correspondente ao nível 1 (escalão 1 e 
índice 14), da carreira de Enfermagem, correspondente a 1020,06€ (mil 
e vinte euros e seis cêntimos).

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria Helena dos Santos Martins (Enfermeira -Chefe, 
Coordenadora de Enfermagem do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central);

Vogais efetivos: Pedro Manuel Sousa Nunes Branco (Enfermeiro-
-chefe, Responsável pela UCC de São Mamede/Santa Isabel), que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos, e Ana Luísa Chambel 
Costa da Graça Minguéns (Enfermeira -Chefe, da UCSP Coração de 
Jesus do ACES Grande Lisboa III — Lisboa Central).

Vogais suplentes: Ana Paula Mendes Gomes de Almeida (Enfermeira 
especialista, da UCSP Alameda do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central) e Maria da Luz da Costa Gonçalves Taveira (Enfermeira Gra-

duada, da UCSP Luz Soriano do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central).

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de 
setembro.

13 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

206380113 

 Aviso (extrato) n.º 12363/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequência 
de Procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2010, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a 
partir de 2 de julho de 2012, com o enfermeiro Ricardo Alexandre Sousa 
Ferreira, para exercício de funções correspondentes à categoria/carreira 
de Enfermeiro, com a remuneração correspondente ao nível 1 (escalão 1 
e índice 14), da carreira de Enfermagem, correspondente a 1020,06€ 
(mil e vinte euros e seis cêntimos).

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria Helena dos Santos Martins (Enfermeira -Chefe, 
Coordenadora de Enfermagem do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central);

Vogais efetivos: Pedro Manuel Sousa Nunes Branco (Enfermeiro-
-chefe, Responsável pela UCC de São Mamede/Santa Isabel), que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos, e Ana Luísa Chambel 
Costa da Graça Minguéns (Enfermeira -Chefe, da UCSP Coração de 
Jesus do ACES Grande Lisboa III — Lisboa Central).

Vogais suplentes: Ana Paula Mendes Gomes de Almeida (Enfermeira 
especialista, da UCSP Alameda do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central) e Maria da Luz da Costa Gonçalves Taveira (Enfermeira Gra-
duada, da UCSP Luz Soriano do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central).

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de 
setembro.

13 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

206378998 

 Aviso (extrato) n.º 12364/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, na sequên-
cia de Procedimento concursal aberto por aviso publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 152, de 6 de agosto de 2010, foi celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
efeitos a partir de 2 de julho de 2012, com a enfermeira Susana Raquel 
Cristóvão Mexia Baptista, para exercício de funções correspondentes à 
categoria/carreira de Enfermeiro, com a remuneração correspondente 
ao nível 1 (escalão 1 e índice 14), da carreira de Enfermagem, corres-
pondente a 1020,06€ (mil e vinte euros e seis cêntimos).

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex -vi n.º 2 
e 3 do artigo 73.º do RCTFP, o júri para o período experimental terá a 
seguinte composição:

Presidente: Maria Helena dos Santos Martins (Enfermeira -Chefe, 
Coordenadora de Enfermagem do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central);

Vogais efetivos: Pedro Manuel Sousa Nunes Branco (Enfermeiro-
-chefe, Responsável pela UCC de São Mamede/Santa Isabel), que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas ou impedimentos, e Ana Luísa Chambel 
Costa da Graça Minguéns (Enfermeira -Chefe, da UCSP Coração de 
Jesus do ACES Grande Lisboa III — Lisboa Central).

Vogais suplentes: Ana Paula Mendes Gomes de Almeida (Enfermeira 
especialista, da UCSP Alameda do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central) e Maria da Luz da Costa Gonçalves Taveira (Enfermeira Gra-
duada, da UCSP Luz Soriano do ACES Grande Lisboa III — Lisboa 
Central).

O período experimental inicia -se com a celebração do contrato e 
tem a duração de 90 dias, correspondente à duração determinada pelo 
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disposto no n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 248/2009, de 22 de 
setembro.

13 de julho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr. Luís Manuel Paiva Gomes Cunha Ribeiro.

206380219 

 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 12365/2012

Procedimento concursal comum, para preenchimento de 1 posto
de trabalho da carreira de Técnico Superior, para área

de planeamento e controlo de gestão — Referência TS -GPCG 06/2012
Em conformidade com o disposto artigos 50.º a 55.º, bem como 

do n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro alte-
rada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 
de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, torna -se público que, por deliberação 
de 05/07/2012 do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Emergência 
Médica, I. P., se encontra aberto procedimento concursal comum para 
preenchimento de 1 posto de trabalho na categoria de Técnico Superior, 
pertencente à carreira geral com a mesma designação, na área de pla-
neamento e controlo de gestão previstos no seu mapa de pessoal, para 
o exercício de funções em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente a inexis-
tência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da referida portaria.

1 — Legislação Aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
alterada pelas Leis n.os 64  -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 
28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 
e n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
abril; Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 08 de maio. As referências 
que, doravante, sejam feitas à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro 
e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro devem entender -se como 
realizadas às suas versões atuais.

2 — Publicitação: O presente aviso será publicitado na Bolsa de 
Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, na página eletrónica do INEM, I. P., (www.inem.pt) e por 
extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

3 — Caracterização Geral dos Postos de Trabalho: Funções consul-
tivas de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de 
métodos e processos de natureza técnica e ou cientifica, que fundamen-
tam e preparam a decisão, com grau de complexidade 3. Elaboração, 
autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos 
graus de complexidade e execução de outras atividades de apoio geral 
ou especializado nas áreas de atuação comuns, instrumentais e opera-
tivas dos órgãos e serviços. Funções exercidas com responsabilidade e 
autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado. 
Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, 
tomando opções de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orien-
tações superiores.

4 — Caracterização Específica dos Postos de Trabalho: Executar, 
entre outras, as seguintes atividades/tarefas: Recolha, compilação e 
controlo, numa base diária, do registo da atividade do CODU (Centro 
de Orientação de Doentes Urgentes); estatísticas mensais relacionadas 
com o acionamento de cada um dos meios de emergência médica, bem 
como os tempos médios de atuação; elaboração de mapas, estudos e 
análises de suporte de decisão do Conselho de Diretivo; monitoriza-
ção de indicadores de gestão (recurso humanos, financeiros, atividade 
operacional etc.).

5 — Perfil de Competências: Os candidatos deverão ter licencia-
tura adequada, preferencialmente, em Gestão, Economia, Matemática, 
Estatística ou Informática, com experiência profissional comprovada, 
preferencialmente no setor da saúde, nos seguintes âmbitos: estatística 
aplica à gestão; construção e monitorização de indicadores de gestão; 
elaboração de planos de atividades; preparação de relatórios de apoio 
à gestão; e gestão de bases de dados. Os candidatos deverão ainda 
possuir um conhecimento avançado em aplicações Microsoft Office® 
em especial Excel®; possuir uma forte orientação para resultados, res-
ponsabilidade e compromisso com o serviço, capacidade de trabalho 

em equipa e cooperação, bem como uma forte capacidade análise de 
informação e sentido crítico.

6 — Local de Trabalho: Gabinete de Planeamento e Controlo de 
Gestão, sita Rua Almirante Barroso, n.º 36 1000 -013 Lisboa;

7 — Requisitos de Admissão: Poderão candidatar -se ao presente 
procedimento concursal os trabalhadores que reúnam cumulativamente 
os seguintes requisitos:

a) Detentor de relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado;

b) Licenciatura, não sendo admitida a possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional;

c) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

d) 18 anos de idade completos;
e) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
f) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
g) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Não poderão ser admitidos ao presente concurso os candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados em carreira, sejam titu-
lares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do INEM, I. P., idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publica o procedimento.

9 — Formalização das Candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas numa das seguintes formas:

a) Mediante o preenchimento do formulário de candidatura que se 
encontra disponível na página eletrónica do INEM, I. P. (www.inem.pt) 
e entregue pessoalmente, em envelope fechado com a Refª TS -GPCG 
06/2012 sita na Rua. Almirante Barroso 2.º Andar n.º 36 1000 -013 Lis-
boa, ou remetida por correio registado, com aviso de receção, expedido 
até ao último dia do prazo fixado, em envelope fechado, para a mesma 
morada e com a mesma indicação no envelope;

b) Mediante o preenchimento eletrónico do formulário de candidatura 
que se encontra disponível na página eletrónica do INEM, I. P. (www.
inem.pt) e respetiva submissão, com sucesso, até às 24h00 m do último 
dia do prazo fixado.

10 — Documentos: Os formulários de candidatura devem ser acom-
panhados, no caso do ponto 9. a) e carregados na página eletrónica 
do INEM, I. P. (www.inem.pt) no caso do ponto 9. b), dos seguintes 
documentos:

a) Obrigatórios, sob pena de exclusão:
i) Curriculum vitae detalhado, preferencialmente em modelo Eu-

ropass;
ii) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
iii) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço onde 

exerce funções, da qual constem a identificação da relação jurídica de 
emprego público de que é titular, a categoria e a antiguidade na catego-
ria e na carreira, com a data de produção de efeitos, e a posição, nível 
remuneratório e o correspondente montante pecuniário, bem como a 
avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos;

iv) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço 
onde exerce funções, da qual constem as principais atividades que vem 
desenvolvendo e desde que data;

b) Outros:
i) Fotocópia de certificados de cursos e ações de formação;
ii) Fotocópia de documentos comprovativos da experiência profis-

sional;
iii) Fotocópia legível do documento de identificação civil.

c) Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso 
de dúvida sobre os dados descritos no curriculum vitae, a apresentação 
de elementos comprovativos das declarações aí prestadas, bem como a 
exibição dos originais dos documentos apresentados.

11 — Prazo de Candidaturas: 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República;

12 — Métodos de Seleção: Nos termos do previsto no n.º 4 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e dos n.os 1, 2, 4 e 5 
do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, será utilizado 
apenas um método de seleção obrigatório complementado com um 
método de seleção facultativo:

a) Para os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação 
de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a 




